
PODIIIR --rrTDr Cr"ÃRrO
Justiça Fmcierai

PROCESSO No 89.000117',7-7 - ÂÇÃ{} üHnlNÁnrn - t - SENTENÇA II ,
:\{JTCR : CO}.,.ILI}iíDAT}E INDÍGENA I]OS Gi\VIÃO DA T\,ÍONTANTIA E OUTROS

nr'.1.1\'|í.)íjÂllo : Josl! IIEDHR. riÍr:ht,tT'Tt ri otl'rF.os

RE : CENTIiAIS Et.E'i RICAS D(] NüRTE DO BRASTL SiA - ELETRONORTE

ADVOGADO : ALTIR DE SOLrZÂ i\{AIA E OUTROS

I{EPRES. DO tuIPF: JOSE AUGUSTO ]'ORRES POTICUAR

iU,Z FEDERAL : Dr[irtíEL FAil*§ H,IBEIB0 - 4' VAR^À

Vislos, etç

Á I:OMUI\IIDADE INÜÍGENA DO-q GAVIÃO DA MON'TANHA, di.

zeuilqi-tcr I*gitin:ratla ê irr6lressar ern Juízo pelo artigo 217, ela Constituição Federal, e as

Iith:ruriçns inttÍgenns rnerll:ros r! representantes tla mosntÊ ü()Ínunidade, JÂMRIKAKUTv'l'II

i-iÕhÍpfi.yRE RONüRE J{}NpIfiTI (PAIÂRE} - Edi',,aldo de valdenilson, PARKREKPARE

MNÔU. CAIATiNO CIáUdiO. PEFKfi.ATE JAKUKREIKAPITI RONORE KÔNXARTI C KAPJER

lÕpnfpAIRE, qualificados, tros auto§, prop$seram a presente Ação Ordinária de Anulação de

Âtr -luri,Jico contra CENTI{z\lS ELETRIT'ÂS Dr:51OOT'lr DO BRASIL SiA - ELETRÚ--,IOR-

T'8, ,r.,tr.ietivando a declaração cle nulidade dos atos da ré que visaram trzutsferir a posse dos

inriios Gnvião sobre a terra indígena da Montanha pfl.ra a ernpresa, rlue seja devolviqla a área em

riuestão à posse plena dos índios Gavião e, sendo isso impossivel, tlue seja adquirida pela

Eletroncrte área de igual tamanho e condições ambientais, na região, indenização pela

transterência e prejuízos rÍa cornunidade indigena que se viu privada da terra nestes aflos todos,

irisltrr iJa çundenação naq Çustfls e ltonorários advocatícios.

Ilxp,rrsrjÍair os autores na iniçial, que a cottstrução da Hidroelétrica de

'l'lrr:'.rnrí, Í:ünro prirneira urina de grande grcrte irnpla.ntada na ttegião Amazônica, foi marcada

'!,,', !;,:;llidnrles e Êqt.livr),:us.. tendr: a primeira etapa da obra, iniciacla em 1975, side concluída 
Ç

*'"lr iliSii,;r utlr custo de 4,6 irillrões rle rJolares, ullrapassando ern rnuito a previsão inicial de

;,J irrlili;p cÍ+ çtulares, cujc rrlserv*tririo or:rrpa urnâ á.r'et de 2.1-1ü Krtt2, cotn 45,8 bilhões de me-

Jiu:; cril:icos Ce águn, tencJo 1ir*vocado fi, irturrclcção parcinl d+s municipios de Tucuruí,
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Itupiranga e Jacundá, subrnergintlu I4 povoados, duas reservas indigenas e 160 qrilômetros de

ro{ovias federais, deslocmdo 28.871 pessoas, alern dos povos indigenâs Parakanâ e Gavião da

Ivlontanha.

Aduziram que a atuação da ELETRONORTE frente à população atingida

pela obra foi marçada pela omi.ssão, sendo que o primeiro levantamento dos atingidos somente

foi realizado em I g7g,4 uros após o início da çonstrução, e que as indenizações foram irrisórias

e os planos dee reessentamento mal realizados.

Acrescentaram os requerentes, na peça de ingresso:

Como havia a decisão poIí EÍca do groverno f ederal 'em implantar
efetivamente a ugina hidroelétriea de Tucuruí, ê o eonheeimento

áe que suas obras ineidiriam sobre área indÍgena Gavião, a FIINAI

- F'l.unclaçâo Uaclonal do Índio - apresEou - Be em retlrar oB

lndÍgenae dn áree, nrrÍnãr atJ.tude Eão funoraJ. quanLo l-legaI . Em

Lg76, porém, quando Ee inieiaram cB trabalhos de levantamento

topográficor apeÊar rlcr nefaeEoE esforçoe da Funai, oB chamadoe

Gavião t1a MoÍtanhf, c.lnt inuavam na área e o 6eu líder, Paiaré,

iniciou negc*i-ações eom a El.eEronorEe - :

As preEsC.'es ,-1â Ele Bronortre rapidamenEe Ée transf ormaram em

ameaÇa t tÊeuJ.t,an,Ío em intimação para que Paiaré e sua famÍlia
desocupa6gem a á.rea em L5 dias, sob ameaÇa doe traEores thes
pagaar por cima. Como a ameâÇa não intlmidou o Índlo gavíão, a
tátlea da Eletronortê paEEou a Eler " Lndenizarrr Palaré, Dâ

verdade eomprar - Eua aquiescência eom a ilegalidade cometida.

Em Lg77, com pneumonia, Paiaré foi hospitaLlzado em TueuruÍ.

Reeebeu, Do hoepiEal, a visiE,a do advogado da Funai em BelÉm e

representanüerr d.a EleEronorte ecm a guantia de CrST - 000,00 (eeLe

mi1 cruzeiros) para pagiar aE benfeitoriae e para que deixaaEe a

área.

Ern 1gg0 à área lndÍgena da FÍonEanha fol EtÍânsformada em canteíro
de obra. Dragag encgnes retlravam areía para a conEtruÇão da

barragem. paiaré f oi, porÉm , têsietindo, lrnpulslonado por f orça

atávLca que Ílez rlos Gn"iião povo t,êmLdo na reglão nas déeadas de

40 ê 50.

A ocupação 4e paiar:É sêmpre f oi na qua Ildade de J.lderança do

\
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'grupo Gavlão da Morrtanha e sempre estiveram eom e1e, outros
Índios. além de aeug famlllares diretoe.

A parElr do eomeÇo dae obrae da barragem, tanEas e tão concreEae
foram aB agressÕee, que chegaram EI Lnutlllzar, com um facão, a

mão dlreita do Índio PaiarÉ. Em 1984 chegaram a tral ponto as
ameaÇas que e1e se viu na contingêncla de fazer uma deelaração
púbIiea de ameaÇf, de morEe, f,o Cartórlo do 2" OfÍeio de Fíarabá
(ooe. no 01) .

Em TucuruÍ, a 2 de dezembro de L983, a BletronorEe reeonheceu o
direlto dcs Írrdios Gavlão e Ee propõe a solueionar a queBtão das
Terrag da Montanha, Foi apresentada a propoeEa, pelos índj,os, dê

permuEa por área equir.'alenEe em outra parte do rLo Toeantins. Os

6rgãoe gÕver:namenE.ais f leararn de esEudar eeEa solução (doc. 2) .

Nee E,a al Eura, ocr Índlioe Gavião da l{ont,anha e de I}Íãe Marla,
havLam contrat,ado adwogado e eetavam prestes a ingresaâr
üuÍzo som açã<: para reâvêr aÉ terras da MonE,anha.

já
em

se na inicial:

Numa multo bem Eramada reunLão, funcionárioe da FUNAI e da

Eletronorte, exclulndo o Índio Paiaré, levam outros Índlos
Gavião à BelÉm, parâ f'definítivamentetr resolver a questão das

terrae da Mcrrtanha . Enf im, no dia 4 de j aneiro de 19 84 f oi
firmado um aeordo enEre CIs índioe e a EleEronorEê para pôr termo
à dtspuEa e no dia 6 de janeíro foi outorgada eserítura públiea
de ceeeão e r-ransferência de direito peloe Índioe ardilosamente
Ievados a BeIém pela EleEronorte. Os Índloa Gavião haviam eido
derroEadoe !

Relativnmente à NÍontanha como Terra Indígena e os Índios Gavião, lê-

De acordo cem a elassifleação 1lnguÍsEica, oE eharnados "Gaviãor
estão entre oa .Iê -Timbira, muiEo numerosos aLé meadoe deet,e

século e çIre dom:inaram a região doe valee dos rioe Mearim e

GraJ aú (nc lfaranhão) , aEê alcançar a margem dlreita do rlo
TocanE ine .

A partl.'r dcE r+1at6r:lr:e pr:ovlneiale (meadoe e flns do eéeulo
)ffI1f) e rlt>ll relat-as rle viaJanteE, prineipalmente CaeEeInau
(L844) e C<tudrenr.t (1898), Curt Nlmuendaju, estudioeo dos

Tlnrblra, reglstrotr eÍn 1946 a exietênela cle dezenae de grupos quê

(
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dlvidÍam terrl r6rios comllnrt, compreendldos nessa vaeta 5egião.
Seue representantetr -:ncontram-Êe atualmenEe dlstribuÍdoe entre
oB Krahô ê ApínaJé (TO), oE chamadoe Canela, Krikati e Gavlão-
PukobJê, nc Mflranhão e Ga'rião-parkatejê no Pará (também ehamados

Gavião de OeeEe) .

O eetigma de bravoe e "selvagensn conferíu. de forma genérlea,
'a denominação de ilGaviõesil a grupos de Pouco contacto, que

subdl'ridiam- ee e Ee aut,odenominavam em função do conErole
territorial que exereíam.

Pareee trêr eontribuído tambÉm para essa denominação o faEo de

usarem penas de gavião em BuaE fleehas, enconEradas às eentenas
apóe as íncureõee guerreLras que reallzavam Íros povoados,
príncC.palmente à margem direLta do ToeanELne.

De acordo ainda com CurE Himuendaju, cisões inEernas ocorridas
por volta de L850 Eeriam levado estes trGaviãotr a Ee fixarem
deflnítl-vamente junto à margem direi.ta do Toeantine (e, porean-

to, a oeste em relaçfro aos demal-e grupos TÍmbtrâ) r reJelEando o
eonEato coÍfl a f rentÊ agrollaEtori I que avançava peloe eampoB do

I{aranhão.

SomenEe no inÍeio do sáleuIo XX vão se dar os contaEoÊ eom esEes

Índios, que f .iearam f amosos e temidos pelas qual ldadee guerrei -
râs, em vLrtude dos ch"oquee entre Índlos e regionaLe na belra do

rio.

O Senriço de Proteção ao Índio (SPf) egtabeleeeu, êfi L946, uffi

Posto de ÀEração er.aEamênEe na área da l.Iontanha, pratlcamente
onde hoje eÊLá localizada a eabeça da barragem de ÍucuruÍ,
margem díreÍLa. Denorou uÍn âno para que o primeiro conEato se

desse, tal o E,emcr e a independência do grupo. Somente treze
anos depoísn ern 1960 é que o grupo se pode eoneiderar tnstalado
no Posto. A enpecí a}l-st,a lara Ferras narra em seu trabalho
,r.AkrãEikat,ejê - os tlonoe da Mont,anhart o relato do Sr. Matlae
Teixelra de Aguiar, arrtigo eervidor do SPI e que eenriu no PosEo

de Atração tla Mcntantra destle E ua LnstalaÇão - Dízia ele que
rÍ f,oram trre Ee anorJ r-le namoro " , com aproxlmações e reeuoB ,

conquJ.sgando a conf iança doe Índios Gavlão. Conf iança que durou

outrog treze ancs, aEé que ehegou a Eletronorte e inieiou a

expulsão deste conr.i.ngenEe índígena da área -

Aduzirarrr os autores que a área se chama "da Montanha", exotamente

Ílo
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porque existia urnA elevaçãr: de terreno na margem do Tocantins, lugar muitg bonito ê

estratégico, quÍLee sagrado paril os ínrÍios e onde os técnicos da Eletronorte instalaram uma

base de sustentação da barragem de Tucuruí, informando, ainda, que em face dos conflitos

entre os Gavião e novos expluradores tla região, o Governo do Pará fez pronrulgar a Lei no

2.tJ:.5, tle g de novernbro de 1921, concedendo uma área de terra na margem direita do Rio

Tocantins, entre os lgarapés Ressasa e lpixuna, com duas léguas de fundo, ffiffi a imprecisão

dos mapas da época e o pouÇe conhecimento das denominações dos lgarapés e, principalmen-

tÊ, ê rJificuldade de localização clos grupos indígenas arredios, levaram o Governo do Estado

a c+meter um erro geográfico e â conceder as terras em local diferente do efetivamente

cçrrirado pelos Gavião da Montanha.

No que respeitn aos atos praticados pelo Poder Público e pela ELE-

]'i'l*hlORTE, relativanrente à área iudígena da Montanha, e que os autores dizem ser nulos,

assiitr expõem seus argumerrtos:

O prlmelro deles foi o neeeseárlo deereto de deelaração de

utilídade püb1iea para fins de deeapropriação da área que seria
ínundada pelo lago de TueuruÍ e oE neeeseárioe à eoÍretrução da
barragem, Este deereto, Eê neceseár1o à desapropriação de terrae
particulares, não Eem nenhum valor à deeapropriação de Eerras
indÍgenas, Já Ç[uê, sendo indíeponÍvel e lnalienáveie, estae
terrae não rão desap-ropriáveis. Mas, alnda maLs J-mportanEe gue

ieto, para que pos.ea haver remoção de Índioe de t,erras que

ocupam, rtÊffii;eeárlo Fe Eaz decreto de lntervenção aeeinado pelo
PresirienLe cla Repiihlíea, conf orme oE preeisos t,ermos do art,igo
2A da lei 6. 00Li73, Jâ cl,t,ado na Íntegra. DesEa forma, o

principal erto do Pcder P6blieo deseonheeeu a exiet,ência de

Eerras lndÍgenae, e,:rmo de rest,o oeorreu com outsras hLdroelétrt-
cas ccnet,ru Ídas no paí e durante o regime autorltário recente .

Quando da cr:ns!:ruÇãc da títdroelÉErlea de Itaipü, deepre z,ort- Ee a
exisEência. cle umfl comunLdade indÍgena Avá-Guarani, que vivia na
Foz do RJ-c OeoÍ " .A Eletroeul. subeldÍárla da Eletrobráe para a

regiãc Í uÍr.El ve-E eon$tatada a exl stência do grupo, cedeu área
eemelhanEe em Eamantro e condlçõee ecológlcaa, formando uma nova
área Lndígena em região pr6xima, mag que aE,é hoJ e se chama

Guarani dc rio Oco.t , embora j á não este j a na f oz desEe rio.
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O segundo atc.r, praEi.ca.do pela Eletronorte, depoie de tomag c1 a

e ÍnequÍvoeo conhecLnrento rie çfLre hav{a Índlos e terra lndÍgena
na região, muitn tlistnnte da decieão da eo-írmã do suI, foi
adqqirir as benfeito:r:iae çIo Índio Paiaré, aproYelE,ando, inclusi-
ve sua permanÉincl a eÍn Hoepi Ual . Tal aEo não Eem nenhum valor

JurÍdieo, porqsr-r não tranaf ere dLreitos, diz respeito apenae a

benfeitcrJ-aer Eem expl-iear quals eão. Atoa deete tlpo eão eomune

em áreas pÉbIÍeae Fara eimul"ar Eranaferência de posse quando

pogse nâo há. rlíJsr.e casc, para tranef erêneia de direitos sobre

t,erra indÍgena, O aEO é nãO apenaa nulO, mac reeheado de

imoralidade. Bst,a tentaEiva vã de reeolver a questão indígena da

represa de TucuruÍ não deve sequer ger considerada.

TerceLro ago É, Já, um neg6elo JurÍdlco reallzado entre Índios
e a EleEronorÍ:e, a eserÍt,ura públiea de cesgão e Eransferência

de direj.toe., flrmacla em Be1Ém, Íro dia 6 de Jane{ro de 1994. O

neg6clo É nulo, dê inÍcio, porq[ue falta aos índios capaeldade

clvLl para assumir esEe tlpo de compromisso, se§Jundo o preceJ-to

do C6dlgo Cj.víl BfâEi1eLro, art-ígro 6' , III. Carecia, para a

val idade deB Ee nt,o de ineerwenção do tuEor 1ega1, leto é da

Fundação Nacional do fn,tio, For represenEante que pudeeee por

ela agsínar. EEEeve presenEe ao ato o procurador Judicial da

FUNÀI, ÇilJê nâo tem potíeres para eompreender o patrÍmÔnio doe

Euteladoe. Aliás á o inÊgmo advogado que, quando Paiaré se

eneontrava no leiro hospitalar, trransferiu a posee doe Índios à

E1eE,ronor;e Fqr cess,ão de benfeitorias. Isto seria suf íeiente
para 1evar à nu.l-j.dade o ato jurídico reallzado. Mae a situação

ê ainda maí a grave .

Os Índlos fo:rnnr levadon a Belém, Éem B presença do eeclareeldo
e combatsívo Palar$ e 1á aesi.naram comptlcada escrlEura pública
que deve Ber ana.-l,leada (doe. 06). O documento reconhece quê a

área É pâtr imônío inrlÍgena , eabendo aos Índloe Gavião seu

usuf ruto; reconhece, ta,mbém, Ç[uÊ o pagamento feiUo no Hospital
ao Índio paíaré nã.o t,ranef erLu direltos sobre a terra; reeonhece

que deverla Ler eirío aplieada a lei 6.001/73, êffi Eeu ârtlgo 20.

j á citado i.ntegralmenEe, e assim deverLa ter havÍdo " a remoção

deeees silvÍeolae Ílara outra área equJ-valente à anterlor,
lnclusíve quÍrnEo &s eondtÇÕee eeo16gleag", leto quêr dJ.zer,

reconhece a B1etrçnrerEe que havia oeupação dos Índios Gavião

sobre a área em quesf.ão; a f inal, eomo alega não exiet,ir área

equívalenge na regrlão, resolve* ".aa partes Lnt.ereseade transfor'
mar a Índenízação em eepéeie" pagando aoe Índioe o valor de 50

milhõee de crugêirosr. Àssim, oE Índloe Eransferem em favor da

6
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out,orgada " Er)dog o8 Cl re j. eOe de ocupação, posse, uguf ruto e

demaig ouEras prerregetivas ent,ão exereidae sobre o Ím6veL " -

lnsirr-rida a irrit'ial CnÍn instrurnento de mandato e documentos.

O tvlinistÉrio Pütrlico Federal requereu sua habititação no feito de acordo

com determinação do artigo 232 cla Constituição Federal, independentemente de notiÍicação,

tendo pedido a citação da ré por meio de Carta Precatória (fls. 33).

Admitida a intervenção do Ministério Público e determinada a citação

pela forma requerida (fls. 35), foi çitada aré, que ofereceu contestação, às fls. 48/61.

Em considerações preliminares, rebate a contestante a§ acusações dos

autores, que considera levianas, relativas a ilegalidades e equívocos que teria cometido, aos

çustos da obra, aos proÇedimentüs e cadastramento para reassentamento e indenização das

pessoas atingidas pela inund.tção resultante do enchimento do lago.

Quanto aos fatos relaçionados à ação, relata quef em 1977, paÍa a

inrt'rlarrtaçâo do Canteiro rJ.+ Ohras da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, deu início ao

..j.l,j;sir'&iilento dos oçupanteri da área a ser utilizada na primeira parte do empreendimento,

1i;rilir liiuontrado, dentrL'cs ocupantes identiÍ'tcados, o Sr. EDIVALDO DE VALDENILSON,

r.i,rt) rlclrpavÊ uma porçâo rJe terras por ele rÍenominada "FAZENDA GAvtÃO DA

F,,1üh,ITANHA", não havendo outros indigenas na área, já que a FUNAI, face à drastica e

alarmante redução dos indígrlnas denorninados "GAVIÃO DA MONTANHA" (74 indivíduos

em lgSB, 37 em 1961, 2l enr 1962 e I3 em l97l), determinara a remoção dos remanesçentes

paxa o interior da Reserva tndígena NtÃE MÂRIA, situada entre os municípios de Marabá e

§ão João do Araguaia, extingüindo o Posto Indigena Gaviiio da Montanha.

A<Jianta que nperrírs unrfl fartrilin - a tlo Sr, EI-]IVALDO DE VALIIE-

NILSON -t não seguiu a orientação cla FUNAI, permanecendo na área até 1977, tendo

iltroduziCo diversas benfeitorias, as qrrais. depois de criteriosamente avaliadas, foram

indenizadas pela ELETRONCí{TI: em 05 .06.77, no valor de Cr$72.?70,00 (setenta e dois mil,

7
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.,;: Ê s'.ttentR cruzeiros), pel,-r pn"r.llÍio rrronetár'io então vigente

Eefere-sfl a diversas uegnciações e incidentes envolvendo a contestante

:.i .'. '. ..;rr,..riade Indígena Gavião d* Iv{orrtanha, culminando com a reuniÍio realizada em

llçl;lr, ilntre os represerrtantes claquela Comunidarle, assistidos por advogado, e representantes

'.la ET,ETRONORTE e dn FUNAI, nn qual ficou acertado o pagamento pelos direitos

possessórios sobre a gleba Arumateuazinho, com área aproximada de 3.600 hectares, no valor

de CrS50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros), padrão monetririo vigente à époc4 e

que foi pago no dia 06.01 .84, sendo, então, Iavrada a Escritura Pública de Cessão e

Transferência de Direitos, no Cartório de Belémn sob o número 42165, Livro ilo l, que os

autores agora pretendem anular

Discorre, a seguir, sobre a legislação que rege a espécie, para concluir

que a Lei n" 2.035, de 1921, e o Decreto n" 252, de 1945, do Estado do Pará, não criaram

quaiquer "Reserya Indigenfl" netn podcrianr fazê-lo, visto que contpetência exclusiva da União,

hem Çcrno por eles não foi transí'erido o dr:mínio da área à Comunidade dos Gavião da

i.'l+í.: ':,;ra aduzindo que, pela Lei n" 1.249, de I tle fevereiro de t956, o Estado do Pará foi

;;;i..:: . :,-iü a faeer ,Joação cle uma srtte de terras ao lviinistério da AeonáLtic4 na qual se

i.rii{.':}tirar'* inserida toda aquela tida anteriormente como "reserva".

Não porJe ser tida Çomo nula a Escritura Pública lavrada, à alegação de

í-lue o acivogado da FUNAI não tinha poderes suÍicientes à prática do ato, posto que, ainda

que assim flosse, podia o mand$nte. a qualquer tempo, ratificar o ato, nos termos do artigo

1,29$ do Código Civil

Requererl, ao Íinrl, a inrprocedência da ação, com a çondenação dos

flutorec nos ônus da sucumbêrr,lin, além da Srenalidade prevista nos artigos l7 e l8 do Código

de Prc.cesso Civil, por ser r.r pleitç terrrerárir-r e çle má-fé. Requereu, também, o chamamento

da FUNAI e do TNSTITUTO nE T'ERI(Âfi DO PARA - ITERPA, para integrarem a lide na

qualidade de litisconsortes passivos necessários, a teor do disposto no artigo 46, [I e IV, do

ffi
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Com â contestação vierarn os documentos de fls. 63/76, sobreps quais

fei alp.rln vista aos autores e ao tvlirristério Público. Este, pela promoção de fls. 78 verso,

r',,l,iirÍ.;ü fosse proferida sentença declaratoria incidental sobre a validade da escritura de

','.',"!/ i: transt'erência de direitos fltrrnadn entre as partes.

Enr provfls, reriuereu a Cornunidade tndígena dos Gavião da lVlontanha

u j,ir:igiia tlç doçmentos, oitiva de testernurtras que indicou desde logo, depoimento pessoal

dos autores e inspeção judicial.

Peto despacho sanendor de fls. 146, foram deferidas as provas

requerida§, exceto a inspeção judicial, consiclerada não essencial ao destinde da controvérsi4

sendo decidido, ainda, quÊ o requerimento do Ministerio Publico seria apreciado no julga-

mento da causq posto que o ohjeto da sentença a ser proferida confunde-se Çom o per§eguido

pelos autores.

Determinada a expedição de Carta Preçatória pra inquirição das

testemunhas, o Ministério Publiçn e a Comunidade Indígena formularam quesitos que

acompanharam a deprecata. .

Em aurJiêlrcia neste Juízo foi ouvido o representante legal da autora, Sr
I

tii)!.1rr\"LDO DE VALDENILSON, cujç terrno encontra-se as fls. 244.

As partes ofereceram memoriais em alegações ftnais, respectivamente,

ii:; ti,i 't"I?llzil e 252126l. O tulinistÉrio Público falou às fls. 2651267, concluindo por pedir

u prucedêricia da ação.

É o relatírrio. Passa à decisão

DO OBJETO DA A(lÃO

T'rata-se d+ ação anulatória de ato jurídico, através da qual pretendem

rn Lah
Itnn

9



.t
ÀF

't'.in l\

il
PODER IJTIDI CIÁRIO
Justiça Federel

os autores â declaração de nr.rlidacle cla Escritura Pirhlica de CessÍlo e Transfer$ncia de

Direitos, celebrada entre a C$MUI{ffiÀE}E U{DÍGENA PARÂKATEJÊ, também conhecida

§omo Comunidade Indígena rlos üavião da Montanha, e CENTRAIS ELETRICAS DO

]{ífRTE DO BRÂSIL §/A . ELETRONOR'TE-

A nulidarle decorreria do fato de tratar-se de terras indígenas e, portanto,

inalienáveis; de haverem os indígenas cedido direitos indisponiveis; e da falha na representa-

fão do tutor dos silvícólas, no cnso a FUNAI, que se fez representar por um procurador

jurÍicial e um "funcionario suhalterno", sem poderes de representaçiio do órgão, do que resulta

a ine=istência do ato, ctrjo efeito É nenhum, no dizer dos autores.

Para o representante do Ministério Público Federal, a'questão envolve

u,ntd,ria exclusivamente de rlireito, sendo irrelevante o depoimento pessoal do representante
:

da a.;iora, e quanto à prsva testemunhal, servirá mais para a execução da sentençao em caso

de procedência da ação.

É certo qlre n questão ftrlçral é a validade ou não da Escritura Pública

celebrada entre as partes, matéria predoruinantemente de direito, Ínas para cüio deslinde faz-se

necessário o exame de aspecÍns fáticos, relacionados com a nafureza da ârea objeto do litígio,

se Íeserva indigena ou lerra,:cupada por sili'ícolas, visto que um dos aspectos determinantes

da alegada nulidade.

E a matér'ia fritica coltrovertida começa pela incerteza quanto à presença

dos índios Gavião da lllontanha nn área n ser alagada pelo lago formado pela Barragem de

Tucuruí, eis que afirmaÍn os autores rra irricial que, "como havia a decisão política do governo

fcdelal em implantar efetivarnente a usina hiclroelétrica de Tucuruí, e o conhecimento de que

ssÍrs o'uras incidiriam sobre ârea indigena Gavião, a FUNAI - Fundaçiio Nacional do Índio -

.rpl'c..isou-so ern retirar os indigenas da áren, nuÍuf, atitude tão imoral qrtanto ilegal", aduzindo

Qr,r,:. "erl l9T6, porérn, qgando se iniciarânl os trabalhos de levantamento topográfiÇo, apesar

çius rrefastos esfsrços da Funai, os chamad.,rs Gavião da Montanha continuavam na área e o

s..u líiist', Paiaré, iniçiou negrlciaações Çom a Eletronorte' .

1-0
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A ELETITONORTE, por sua vez, ao contestar a ação, sustentq, que "a

FIJNIIAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FIJNAI, através da 2o Delegacia do Pará, ên l97l

(antes mesíníI da existôncia tla ELBTRCINOR'I'E), face a redução drastica e alarmante do

núrneio de inrlígenas denorninadus.üAVIÃO DA MONTANHA" (74 individuos em 1958;

37 eni l9(t1;21 em lg62 e l3 em l97l) determinou a remoção dos remanescentes pnra o

interior da área indígena nnÃn-IvíARIA, situarla entre os municípios de Marabá e São João

do Araguaia, extinguindo o Posto Indigena Gavião da Montanha", adiantando que "uma

taurília - a do Sr. EDMLDO DE VÂI,DF.NILSON - não seguiu as determinações da

Fi IF; É í. uerrnn.necendo na area até 1')77" (fls. 5l ).

Ainda segundo a ELE IRONORTE, EDIVALDO DE VALDENILSON,

' jurrtarnente com sua família, "introduziu çliversas benfeitorias na área, tais coma 24,4 hectares

de pasto de capim coioniãç; l,16 hectares de cultlra de milho e mandioca; 103 pes de

rnangueira; 800 pés de bananeira;25 pés de Ç$cau; 08 pés de caju; l0 pes de abacate e 06

ranclr*s, sendo ufir utilizado pÍrra sua resiclência e os demais com finalidades diversas",

lrerrfeítoriss essas que foram avaliadas e indenizadas pelo valor de Cr$72.77A,00 (setenta e

dois mil, setecentos e seten-ta çruzeiros), ern valores e padrão monetário da, época (iunho de

lg77), corn a assistência da FtJllAI (fls. 63[tt5].

Em serr depoimento pessoal prestado neste Juizo (fls. 244), o Sr.

EüIVALDO DE VALDE:ML§ON confessa haver recebido da ELETRONORTE a importância

de Cr$77.700,00, "mas, consrdera ter sido enganado, tendo em vista, clue esse valor não

representava a jusla indenizaÇÍi.o", e alTrma que a ârea de terra onde a Comunidade era estabe-

lecidil veio a ser inundada enl razão rda construção da barragem da hidrelétrica de Tucurui,

"seffir que a comunidade tenha sido inrlenizacla integralmente".

A Ezu[,Í\ IT{t}iGENA

AcerÇa da ocupação da área pelos Índios Gavião, há nos autos cópia de

"Relatório dos serviços efetuados nfl regií[r; do'l'ocantins de Janeiro a Agosto de 1944" (fls.

99i1,02), clc Inspetor DORIVAL PAI\,!PL,ONr\ NUNES. no qual consta:

ffi
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P.I.A. "GAVIÕES"

tocalÍeado à margenr dlreiua do río Toeantsíns, à 4 milhas da Vila
de Alcobaça, Mr.rnieÍ5rio de Balão, ilo local denomlnado l,Iont,anha

tendo por dirrieas naEuraia oE igarapÉs Àrumateuazinho e Cagan-
cho, êm uma montanha de 30 a 40 metroa de altura, está o P.I.JI.
'f Gavlõe§ " .

riÍovo, pole ELla lnstalaÇão data de 194lr, apóe o encerramenEo dos

serviços uo lpixuna, agora é que eeuá eendo desenvolvido.
Suag terras, ap6s a m,:nEanha de loeall saçáo, preetam- He admlra -

velmenre para a lavoura, sendo corrsÍderadaa entre aB melhores da

região

MDIOS cAvIõES- Eetou E,rabalhando na atração pacÍf Lea doe indioe
tr Gaviõesrr e r até o presenEe , tenho coneeguido reeultadoe
satisfatórioe.
Apareceram porr diversas yêzes, alguns desees lndloe em bandos
gue ainda não excsdeu o nilmero de dezenove (19) membroe, em sua

maLoria mulheres ê creanÇae.
Esee g'rupo de Gê, moetra- Ee baeEanEe neceeaitado e, com o

auxilio recebÍdo da 2a. LR. Eenho guavieado egsa situação.
Va1ent,ee, conFornr+ mocEram guaE magnifieae armas, eão, eontudo,
ordeiroe e atencioscs e, mogt,ram- se Sempre EatisfeiEoE.
A oit,ocentos {800} meEros do novo Poeto, êfi plàna mata, têm

r:cnstruido Beus tapiryÉ, em numero de quatsro (4) os qrrais,
aIiás, datam de algurn Eempo, dada a guant,idade e o eÉEado doe

ossoa e casCcs de animais mortos e, e:slsEenEes nas proximidadee
dos mesmoÊ , jâ bastante vethoe.
§eguindo rumo LesLe, pL\r uma eeErada regular, encontram- ge

ouErog tapirye, certamenu,ê rumo a Aldeia .

ESTF-ADA ,,INDI GS GAVIÕES" - Com o f Lt,o de faclllEar a atração
permanenfe dos Ind.ios Gaviõee, êil peesoa dirigi a conatrução de

uma excelente estrada Fara os meamos eom 520 meEros de comprl-
mento por 3 metros rle largura, bem limpa, eom Seus E6coe menore§

arraneadoe e aE granrles arvoreg cortadae bem em baixo.
EIa parte do futtrro PoeEc Gavl-ões aEÉ o arraLal doe tapirys,
atravegeando os dole (z) roçados.
Corta, êffi Bua marcha, um Iímpldo corrêgo, naseldo de um ageaizal
na mata, danclo a melhor agua permanenEe daquela regLão, da qual
oB lndioe ser.r"em- se .

Mandei limpar muito hern o loeal onde paÉtsa o eorrego na Estrada,
para que oE l.ndios einram- ee da mesma com f acllidade e higiene

t
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Em outro R.elatório, este de maio de I 944, do mesmo Inspetoq lê-se:

rl[Dros GRvrõB.s : - No dÍa 1" de Malo do ano eorrênEe, às g , 00h,
f ul Burpreenrli do com a sa Í da no Ioeal Amhaua, à margem di re i ta
do Rlo TocanEins e, JunEo ao terreno onde eeEá eendo lneEalado
o P.r.A. rrArumaEeuaEinho", de um grupo de seis (6) índioe
" GawiõeaÍf sendo: - 3 mulheree adultas r uÍn homem adulto e dois
meninoe j á ereeeídr:e . ccnsigo Erazl.am um eaeho de assaÍ e,
aeompanhado pelo Bnr. -AurelLo IrÍlranda doe §antos, encarregado
daqr.rêIe novo P. f .4., seguÍ ao encontro dos meemoe a uma distan-
eia de sesoenta metros da eaea em uma elevação de serra baetante
1 impa .

RecebÍ o presenEe Eras ido e trou:ce - os aEé a re s ideneia acÍma
meneLonada. Por eínais, dlsseram quê eeEavam com fome; dei-lhee
farLnha, bananas e jerimuns, o que acelt,aram com grande conten-
famento.
Est,avam basEante cheios de f eridae e notel - os grandemente
neeeesltadoe,' f Lz curaEivoe em todoÉ eom Sulfanj.lamida, Oxj.do de
rÍneo e Ol,eo de f J.gado de baea thau r rrÍl f orrna de pomada, dÍ etr{ -

buÍda pela 2a - I. R.

A india. mais velha, chorou muiEo e, por gestos, dado não
conhecermos eeu idloma, explieou o falecimento de uma Eua fítha
Já moça a qual, no mêB anEerior, havia vindo bastante cheia de
ferldas pelo eorpo. Eetes indíoe eão Ce aspeto simpatíco e todoe
Eem arEifleio e eabelos eompridoe, a não aer o adulEo que usa-o
eortado e uma r6rla de madeira, perfurando o labio inferior de
fóra para denrro (sie - fIs. 97/9gl .

Varios outros clocumentos comprovarn a presença dos Índios Cavião na

rogiâc da Montanha e do Arumateuazinho.

TERRAS TRADICIONALh/IHNTE OCUPADAS PELOS ÍNTOTOS

Segundo disposto no artigo 231 da Constituição Federal de 1988, aos

índios são reconhecidos sua organizaçflo social. costumes, Iinguas, crenças e tradições, "e os

direitos originarios sobre as temas que traclicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-

las, proteger e faeer respeitar todos os sens bens", acrescentando no § lo, que, "São terras

tradicionalmente ocupadas pelos índias as F{}r eles habitadas em cráter permanente, as utili-

,-ada"s pata su&s atividades produtivas, Írs imprescincliveis à preservação dos recursos

ffi ,,,n ..?Í
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riirbieuttis necessarios I seu lrem-estar e as necessárias a suÍr reprodução fisica ercul

seuurt'Jtr seus usos, costumes e tradições".

Assinala José A fonso da Silva ("Curso de Direito Constitucional

Pcsitivo", Ba. ed., Malheiros Editores , 1992), que a expressão "T'erras tradicionalmente

ocupadas" pelos índios não revela uma relação temporal, não significa ocupação imemorial,

"não quer dizer, pois, terras irnemorialmente ocupadas, ou seja: terras que eles estariam

ocupando desde épocas remotas que já se perderarn na memória e, assim, somente estas

seriam as terras deles", não se refere a uma circuustÍincia temporal, "m&s aa modo tradicional

de os índios ocuparem e utilizarem ns terras e ao modo tradicional de produção, enfltm, ao

modg tradisional de como eles se relacionam com a terra, já que há comunidades mais

estáveis, outrâs menos estáveis, e as que têm espaços mais amplos em que se deslocam etc.".

"As terras tradiçionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua

posse permanente, cabendo-ihes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos

lagos nelas existentes" (§ 7"), sendo inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas,

iurtrresÇntiveis (§ 4'), sendo, ainda "vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras,

saiyc ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha

enr risco sua população, ou no interesse da soberania do Pais, após deliberação do Congresso

i'iat:ional, garantido, em qualrluer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco' (§ 5').

Essa proleçãc constitucional à posse das terras ocupadas pelos silvicolas

está presente em todas as Constituições brasileiras desde a de 1934, nos seguintes termos:

Conetitulçilo de 1934

Art,. l2g - §erá re*peitada a poase de Eerrag de sllvÍco1as gue

nelae Ee achem pêrmanentêmenEe localizados, Eendo- Ihes, ro
entanEo. vedado aI{ená- Iae.

constit,uição de 1937

Art. LS1 - Íierá respel E,ada aoe silvÍeolas a poeEe das têrraB em

que se achem Iseal1z:adoe em caráEer permanente, sendo- thee, tro

ffi
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enEanEo, vedado allená- Ias.
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Constltuíção de 1946 t
.ârt. 2L6 - Ser:á respe:ltada aoa ellvícoIas a posge dae Eerras
onde se aehem permarrentemenEe Iocallzadoe, com a condição de não

a transferLrem.

ConsEítuição de 196?
Art. 1gG - É aesegrurada aos sllvÍeoLas a posee permanente dae

terraÊ quê habitam e reeonhecl"do o seu direito ao usufruto
exelusÍvo dos recursoa naEuraie e de todas as utilidades nelas
exietentee.

Emenda ConetiEueional no Ln de 1969

.ârt. 198 - As t,erras habiEadas pelos sllvÍcolas são lnalienáveie
nos Eermos em qile a lel federal determlnar, a elee cabendo a Bua

posse permanente e fíeando reeonhecldo o Eeu dÍrelEo ao usufruto
exclueLvo das rlguezas e de todae aE utilldadee nelae exLeEen-
fe$.

Caracteristica presente em todos os dispositivos constitucionais

t.ra;isr,riltrs, à exçeÇão do artigo 186 da Constituição de 1967, é a inalienabilidade das terras

ocupadas pelos índios.

A propósito, assirralou o eminente Juiz Femando da Costa Tourinho

Neto, du Tribunal Regional Federal cla 1" Regif,o, ern artigo intitulado "Os direitos originarios

dos índios sobre as terras quç oÇupâffir e suas Çonseqüências jurídicas", in "Os Direitos

Indígenas e a Constituiçâo":

Não eendo os ínrlloe propríetáríoa dae Eerras quê oeupam, não

podern Eransf erÍ- las, â1iená- Ia.s. Hem o domÍnío, que não têm, neÍn

a pogsê , Nem a El.ossÊ, uma vez que a Constl Eulção af eEou t,aie
Eerrae à uttllzação peloe Índioe. s6 ã f rtAfgena pode uEtltzá- la.

A Unlão, igualmenl:e, não pod.e al J.enar - seJ a eob que f orma f or
(venda, permuta, rloaçE[o eEc. ) - aB tarrâs rlos Índ1oe, al"nda qu€

obedecendo às exlg8ne'las legaie para a venda de bens públleos
dominlcaie. Âs normas que regulam a alienaçâo dos bens públicoe,
apesar de o pir.trimôn.to indÍgena Eer um bem púb11eo, não thee
podern Eer aplleadas, e por uma razão muito elmplee : f oi a

próprla ConeEÍtutção gue desfinou as Eerrae LndÍgenas, 6eu

\
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paEriftÔnlo, iI poeee perffanente dos Ín{lçre. À af euação é ponsEl -

E,ucÍona1 . Irr:g,r, E6 por ernenda congtilucionaL pode ser descons -

tlruÍda.

Se aos Índios é a.ssegurada a posse pennanente - tsem limiEe
temporal - tlas terraE qlre ocupam - posee no Bentido não eívíIie-
ta -r terras ÉBsaE da Uníão, não há eomo perdê-la para tereel,- I

ros, alnda que est,eJann esEes de boa fé. O § 6o do art. 23L da

Constítuição esuatui: "São nuloe e extintos, não produzindo
efei.tos JurÍdíecs, c$ atos quê tenham por obJeto â oeupação. o

domÍnLo e a posse das terras a çrue Ee refere esle _artigoil,

t .t+

-rr-$w

Observa, ainda, o ilustre articulista, que "não se deve confundir, por fim,

iirea reservada e terra de dornínio das çomunidades indígenas com terras ocupadas pelos

silvicolas", posto que estâs são fruto cla. posse imemorial, enquanto aquelas são terras

estabelecidas pela União, independentemente de terem sido" ou não, ocupadas pelos índios,

nÍie estando sujeitas, assim, às, regras estabelecidas na Constituição para a posse imemorial.

I*IULID,4DH DTT ESCRITTJRA PUBLTCA DE CESSÃO E TRANSFE.
;

irr,i .uir r rJH t-)iEEITüli

-§eguntlu os autores a Escritura Pública de Cessão e Transferência de

i.)irr:itos selia nula "de iníçio, porque falla aos inilios capacidade civil para assumir este tipo

iir iiliÍrl.?rornisso, segturdo o preceito ,Jo Código Civil Brasileiro, artigo 6o, IIIU, pelo que

',-':tí",rcirt- para validade destrl ato de intervenção do tutor legal, isto é da Fundaçflo Nacional

,j;-, j,r,uiir, por representante que pucle.sse por ela flssinar", e, ainda, porque "os indios cederam

riiiiitos intransferíveis e indisponíveis. corno claramente definem as Constituições brasileiras

desde 1934'.

DispÕe o Cotligo Civil, no artigo 82, que "a vfllidade do ato jurídico

requer agente c,ilpaz (art. 145, I), otrjeto lícito e fcrma prescrita ou não deFesa em lei (arts.

129, 130 e [45]", estaiuin'do no artigo 84 que "as pessoas ahsolutamente incapaees serão

Íepresentadas pelos pais, tutores, ou curadí-rres ern todos os atos jurÍdicos; as relativamente

furcapazes, pelas pessoas e no$ atos que est$ íjódigo determina".
fr
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Ilispile, aitrrla, o Codigo Civil, no artigo 6", que:

São lncapazes, relaEivamenEe a eertoe atos (art. L47, I), ou à
maneLra de <la exerce.r:

fII - oE eilvíeoiae.
Parágrafo únieo. Os sl lvÍeolae f,icarão suJ eitos a regíme
tuEelar, eÊtabeleeído em lele e regulamentoe espeelais, o qual
ceseará à meclida que se forem adapEando à elvlllzação do paÍs.
(Parágrafo ceÍfl redação determlnada pela lrei no q.L}L, de 27 de
agrosto rle 196?l .

Regulamentando o clispositivo retro, foi editada a Lei n" 6.001, de lg
de dezerttbro de 1973, que instituiu o Estatuto do Índio e incumbiu à União a sua tutela, a ser

exercida através do competertl,e órgão federal de assistência aos silvícolas, atualmente a

FUNAI - FUNDAÇÃO }í.ACIONÂI, l]O INDIO, tendo disposto, no artigo 8", que "são nulos

os atos pratiaados entre o índio nfro integrado e qualquer pessoa estranha à comunidade

i.ririígena quflfldo não teúa hal'ido assistência do órgão tutelar competente", regra inaplicável

"iro t:aso Êm que o indio revele çonsciência e conhecimento do ato praticado" (parágrafo

iuticu). ;

Incumbe, pois, à FIJNAI, representnr e assistir os silvícolas, defendendo

os seus direitos e suprindo-lhes o íronsentimento para a prática de determinados atos.

No ato de que se trnta (lavratura da Escritura Publica que se pretende

anular), estiveram os intÍigenas assistidos pelo .funcionário da FUNAI Joâo Batista

rtltluquerque Rodrigues, Chefe do Posto fulãe Maria na Comunidade Parakatejê, alem do

advogado Raimundo Nonato Soares [-íolunda, precurador da FUNAI, com procuração

outorgada por seu Delegado R.,:gional, ccm a çláusula "ad judicia et extra", qlre, nos termos

dos §§ 3'ê 4o, artigo 70. da Lei no 4.215, de 1963, habilita o advogado a praticar todos os

atos judiciais e extrajudiciais de representação e defesa, €ffi qualquer foro ou instância, ou

pcrrnte quaisquer pessoas jurídicas de rJireito priblico, seus órgâos, ministérios, desdobramen-

tos e repartições de qualquer natureza, inçlusive autarquias e entidades paraestatais, e pessoas

iuri,.iit:ns de direito privado, sociedades de economia mista ou pessoa fisica em geral (letras

I
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Ora, agintlo o mandatário em nome do mandante, como sf fora o

prôgrrio, os atos por ele praticados são havidos como praticados pelo mandante. Desse modo,

no caso, trfu colhe a argumenÍ;ação dos autores de que o procurador não detinha poderes de

represflrtação da FUNAI, posto que agia em seu nome.

! nt, .2 frr
a

Relativunente ao objeto da Escritura Pública, cumpre observaÍ que po

ela não foi alienado ou transferido o domínio sobre as terras indígenas, domínio que não lhesr

pertencen e sim à Uniilo. mas apenas os "direitos exercidos sobre o imóvel ARUMATHEUA-

UII{HO, ... sobretudo ern relação à própria terra em si".
::-'**-'

O ato prnticado, portanto, não padece do vísio de nulidade que lhe

;itril;.;-r*m os autores, visto que foram obs+rvados, na sua prátic4 os requisitos de validade do

.r.,';..:,,rídico, Çomo agente capirz, ol:jeto licito e forma prescrita ou não defesa em lei.

Por todr-', o exposto, JTJLCO IMPROCEDENTE A AÇÃO, e condeno

os flr*',t)res no paga,mento elas custas processlrais e de honorários de advogado, que arbitro em

l}1r" {dez por ccnto) sobre o valcr da çausa, devidamente atualizado.

P.n.t

Belém.-PA., 25 de oufubro de 1994
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